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1a Parte: PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Assaré sito à Rua Dr. Paiva, n0 415, Vila Mota, Assaré-CE, por intermédio do(s)

Ordenado(es) de Despesas da(s) Secretaria(s) Municipal(is) abaixo firmados, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO, que será regida pela Lei no 14.133, de 01 de abril de
2021, observados os termos da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaçáo será no Portal de Compras no site

www.comprasassare.com.br,

2" PATIE: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1.0 . DO OBJETO

1.1, A presente licitação tem por objeto a Contratação complementar para fornecimento de materiais diversos
para manutenção de equipamentos públicos, através da Secretaria de lnfraestrutura de Assaré/CE, conforme
anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 - DO ACESSO AO EDITAL DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.
2.1 , O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos
www.tce.ce.qov. br/licitacoes, www.comprasassare.com,br, www.pncp,qov.br e www,assare.ce.qov.br
2.2, O certame será realizado no endereço eletrônico
www.comprasassare.com.br.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 - DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1. lNÍClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de Junho de 2024 às 17:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 0'l de Julho de 2024, às 08:30 horas.
3.3. lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 01 de Julho de 2024, às 09:00 horas,
3.4. REFERÊNCIA DE TElvlPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data,

4.0 . DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITAÇAO
4.1. A Prefeitura Municipal de Assaré está localizada na Rua Dr. Paiva, no 415, Vila Mota, Assaré-CE, 63.140-

000, teleÍone: (88) 3535-1613.

5.0 . DOS RECURSOS ORÇAMENTARIO§

5.1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(oes) orçamentária(s) constante(s) no

quadro abaixo:

U nid. P eto/Atividade Elementlde Despesa
3.3.90.30.0008 08 1 5.122.01 12.2.055.0000

08 08 1 5122.01 12.2.055.0000 4.4.90.52.00
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ô.0 . DA PARTICIPACÃo, Do CREDENCIAMENTo E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em paíicipar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema GM
TECN0LOGTA (cM TECNoLOctA & tNFoR|VAÇ A0 LTDA no site www.comprasassare.com.br
6.1.1 . As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constanle no subitem 2.2, deste
edital.

6,1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (www.comprasassare.com.br) poderá
ser esclarecida através do com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFoRMAÇÃO LTDA - Avenida República do Libano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/l/F
sob o n0 15.464.263/0001-29) ou pelo(s) telefone(s) (88) 35351ô13 e (81) 3877-1397, ou ainda através do e-
mail: boletos@brconectado.com,br.
ô.2, Poderáo participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por aÇões, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam
todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6,3. Poderá participar desta licitaçâo toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6,4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:

6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentaçâo dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorcrado;
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fins de habilitação econômico-Íinanceira;
6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou parlicular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;
6,4.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
flnanceira apresentados pela empresa substituida, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.
6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto na Lei Complementar n" '12312006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTS|ÇÔES PUBL|CAS.
6.ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema Glú

TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORI/AÇÃO ffOnl no site www.comprasassare.com,br, o

exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,

6,8. Não poderão disputar esta licitação:
6,8,'1 . Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6,8,2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do prgeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do pÍoieto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
6,8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
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ou atue na Íiscalizaçâo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 ô.404, de 15 de dezembro de
'1976, concorrendo enÍe si;

6,8.7. Pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação kabalhista;

6,8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam conflgurar conflito de
interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n,o 14.133,de2021.
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de buíar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade juridica do Iicitante.

6,1 0.4 critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empÍesa a que se
referem os itens 6.8,2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de
execuÇão da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgáo ou entidade,
6,11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,
ô,12.4 vedaçâo de que trata o item ô.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçáo da contrataçâo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica,

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1, O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataÍorma eletrônica GM Tecnologia www.com rasassare.com.b
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,

com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado
êm anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado
necessariamente o seguinte:
a) Indicação em cada lote da especificaçáo do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I _ TERI/O DE REFERÊNCIA deste Edita|;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais,

c) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;

7.3, O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site www.comprasassare.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

7 .4,1 , O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
www,com asass a re. m.b qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,

para imediato bloqueio de acesso

Dr

Rr. Dr là
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7,5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de aberlura da sessão pública.

7.5,1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art, '18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME na 73tzo2z clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 2132120211.
7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enÍe as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7, Será vedada a identiÍicação do licitante,
7.8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçâo de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos itens/prestação de serviç0,
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8.0 - DA ABERTURA E CLASSIFICACÃODAS PROPOSTAS INICIAIS
8,1, Abertas as propostas iniciais, o(a) agente de contrataÇão fará as devidas verificaçoes, avaliando a

aceitabilidade das mesmas, Caso ocona alguma desclassificaçâo, esta deverá ser fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) agente de conkatação e
somente estas participarão da etapa de lances.

8.4, Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Ílnal deverá atingir preço igual ou infenor ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo l-
Termo de Referência.
8.5. Serão desclassiÍcadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuÍdos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6, A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu lulgamento deÍinitivo em sentido conkário, levado
a efeito na fase de aceitaçã0.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de contratação e os
licitantes,

9.0 . DA ETAPA DE LANCES

9 1. 0(A) agente de contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,

enlão, os licitantes podeÍáo encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ala da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos ilens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | - Termo de Referência,

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE . Fone: (BB) 3535-1613
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9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivosinferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,
9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4, SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) agente de contratação nem aos demais
participantes.

9.4, No caso de desconexão entre o(a) agente de contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) agente de contrataçã0, quando
possivel, sem prejuizos dos atos realizados.
9,4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de contratação persistir por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação,
9,4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9,5, O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal n0 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n'
7 312022,observ ados os seguintes termos:
9,5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.5,2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima 10 minutos , o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

100/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.5.3.1, No procedimento de que Íata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por oferlar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance flnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso atê o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

9.5,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de conkatação poderá negociar condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art, 61, da Lei no 14J3312021.

9,6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arligos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n'8538/2015.
9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como l\.4E ou EPP.

9.8, A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

a
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9,10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porle
que se êncontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.1 I . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serâo utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021.

,10,0 . DA NEGOCIACAO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) agente de contratação poderá
negociar condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei no

14j33t2021.
10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) agente de contrataÇão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'10,4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razâo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a conkataÇão, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação
estabelecida no § 20 do at,.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate deflnidos no art. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/IVE n" 7312022.

10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentaçáo da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio elekônico www.comprasassare.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarrelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14j33t2021.
10.9. Após a negociação do preç0, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0 - DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS}
11,1, A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas,
quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço e demais informações

relativas ao produto/serviço ofertado.
11.2. Juntamente com a proposla de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

monlante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇão, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14,13312021.

11.2,1 , A licitante poderá optar por uma das seguinles modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regislro em

sislema centralizado de liquidação e de custódia aulorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;
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lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11,2.2.. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSIT0
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Assaré, Banco do Brasil . Agência n" 1020.0, Conta Corrente n0 3011.2, sendo que depósitos efetuados
em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.
11,2,3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo,60 (sessenta)
dias contados a parlir da data do recebimento da proposta.

11.2.4, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante entregará o documento
original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Assaré.
- objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n" 2024.06.12.1.
. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Conkatação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias,

11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4. lmplicará execuÇão do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentaÇão dos documentos para a contratação.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estaráo incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
'11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer ouko agente econômico.
11,10. Após a apresentaÇão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçôes de possiveis

sançÕes administralivas, observado o devido processo legal.

11,11. Iniciada a Íase de julgamento, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de paíicipação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa a participaçáo no cerlame
ou a Íutura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia,gov.br/sancoes/cnep).

11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 ,13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido
nas condiçôes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norleia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

1 1 .15.1 , Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

1 1 .1 5.2. Não obedecerem às especiÍlcaçoes têcnicas contidas no Termo de Referência;
1 1 ,1 5.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preÇo máximo

definido para a conhatação;
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11,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;
11.15,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável,
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
11,16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73t2022.
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que Íata o item anterior, só será considerada após diligência do
agente de contrataçâo, que venha a comprovar:
11.17.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecímentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 'l .19. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.20. Se a proposla de menor preço não for aceitável, o agente de contratação examinará a proposta
subsequente, observada a ordem de classificaçã0, veriflcando sua compatibilidade e assim sucessivamente,
até a apuraÇão de uma proposta que alenda a este edital

12.O.DA FASE DE HABILITACÃO
1 2.1 , 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitaçâo Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus admrniskadores,
b) Registro comercial e seus adjtivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compelente, quando a atividade

assim o exigir;

e) Comprovaçáo de compromisso público ou particular de constituiçáo de consórcio, subscrito pelos

consorciadosem se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administraçáoe apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que faráo parte da composição,

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

f,1) Em sede de diligência, podeÍão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação tecnica apresentado;
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g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

o) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociars;

0.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituidas há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega
das propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 7o

da Constituiçáo Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informaçôes prestadas, na forma da lei;

Fone: (88) 3535 1613

. Qualificação Eco nôm ico.fina nceira:

- DeclaraÇoes:

12.2. Os Documentos que nâo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsáo em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realizaÇão da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor,
12.2.1. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.

12.3. 0s licitantes vencedores deverão encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do Sistema da GM

Tecnologia, no sitio eletrônico www.comprasassare.com.br, em formato digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitaçáo do(a) Agente de contratação, por meio do sistema

eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situaçóes elencadas
no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentação de habilitaçá0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art, 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema GM TECNOLOGIA, no sítio eletrônico www.comprasassare.com.br, dentro do prazo estipulado no

item 12,3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará
na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
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sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14j3312021.

13.0. D|SPOS| côEs soane A APLrcAcAO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
'13.'1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos lermos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) agente de contrataçã0, para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei

Complementar no 123/2006.

13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e kabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem preluizo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) agente de contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

4.0 . DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA Ão oo ero coNVocAToRto
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referenles ao presente processo licitatório deveráo ser enviados ao(a)

agente de contratação, ate 3 (hês) dias úteis anteriores à data flxada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrônico, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
lataÍorma www.cgtnprasassare.com.br

14,2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefonee e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) agente de contratação por escrito, pela plataÍorma

eletrônica aos interessados.

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada paÍa abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, informando o

número deste pregão e o órgão interessadoou por meio da plataforma www.comprasassare.com.br.
'14,5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçôes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
flzessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Nâo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9,'1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo,

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eleÍônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15.0 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15,'1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei n0 14.133, de2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intenÇão de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razÕes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

www.comprasassare.com.br.
15.2.1 . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contÍarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

p
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15.3, Náo serão conhecidos os recursos intempeslivos e/ou subscÍitos por representante não habilitado

Iegalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,
'15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao Iicitante declarado vencedor,
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade supenor, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma wwwcomprasassare,com.br.

1ô.0 . DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
1 ô.1 . Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de enkegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o certame;
16,1,2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçá0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô.1.3.1. Recusar-se, sem justificaliva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'16.1,4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;

16. 1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

1ô,1 ,7. Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16,2,1 , Advertência;

16,2,2. [/ulta;
16,2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16,3,1 , A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgáos de controle,

Rua Dr. Paiva, no.4l.5 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-i613
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16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
16.4.1.Para as infrações previstas nos itens 16.1,1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
16,4,2.Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, '16.1.7 e 16.'1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato licitado.

16.5, As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
1ô.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1,1, 16.1.2 e '16.1.3, quando náo se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em deconência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 16,1 ,4, 16.1 ,5, 1 ô.1 .ô, 16.1 .7 e 16.1 .8, bem como
pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1,3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art, 156, §50, da Lei n.0 14.13312021.
1ô.9. A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisfação, descrita no item 1ô.1.3.1.,

caÍacterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a dêcisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.'12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1ô,1 3. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competenle,
16.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇAQ

17,1, Encerradas as Íases de julgamento e habilitação e exaundos os recursos administrativos, o processo

licitatôrio será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no at.71,da Lei n" 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de nâo homologar ou revogar o presente

processo por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escrita.
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17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes

CEP: 63.140-000 - Assaró/CE - Fone: (88) 3535-1613Rua Dr. Paivâ, no.415 - Vila Mota

18. DA CONTRATACÂO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a paíir da convocação, para a assinatura
do conÍato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18,2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçà0.
18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
náo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescenles, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebraçâo do contrato nas condiçóes propostas pelo
licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de ctassificação, com vistas à
obtenÇão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18,5,1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

1 8.4,1 .

18,6, Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,
18,7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),
a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalldades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil,
'18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Agência n'1020-0, Conta Corrente no 3011-2.
18.10, Se a opção de garantia for pelo seguro-garanlia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicaro Município de Assaré, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Assaré, Estado do

Ceará.
18.1 1 . Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato,
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao l\.4unicípio de Assaré,

Estado do Ceará, independentemente de interpelação ludicial, caso o aÍiançado não cumpra suas obrigações;
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c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificaçâo de que os serviços
foram realizados a contento,
'18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenizaçáo a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo l/unicípio de Assaré, Estado do Ceará.
18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a conlratada se obriga a fazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍlcada pelo Município.
18.15, Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18.16, As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada,

18,17. As condiçôes contratuais estáo definidas no Anexo lV. Minuta do Conhato, parte integrante deste
edital.

19. DAS DISPOSICÓES GERAIS
19,1, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ConÍataçoes Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

19,5, Esta licitaçâo não importa necessariamente em contrataÇão, podendo a autoridade competente revogá-
la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente Íundamentada;
19,ô, E facultada ao(a) agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de conlratação, nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de pÍeparaçáo e apresentação de suas propostas e a

Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resullado do processo licitatório;

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,'11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) agente de contrataçã0, ou ainda

o não atendimento às solicitaçÕes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;

19.13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) agente de contratação deverão se dar por escrito, via chat

da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
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19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) agente de contrataÇão prestar quaisquer informaçoes sobre o
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia íixa ou móvel,

como forma de garantir a lisura do certame;
19.16, 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Assaré, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.'1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parle:

ANEXO I . Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll . [,lodelos de Declarações
ANEXO lV. Minuta do Contrato

Assaré - CE, 12 de Junho de 2024.

K
Jose FláviÀnofre Paiva

Ordenado(a) de Despesas
Secretaria lVunicipal de lnÍraestrutura

Rua Dr. Paivâ, no. 415 - vila Mota - cEP: 63.140-000 - Assaré/cE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 .DO OBJETO

1.1 - Contratação complementar para fornecimento de materiais diversos para manutenção de equipamentos
públicos, através da Secretaria de InÍraestrutura de Assare/CE,

2 - DA MODALTDADE DE LtCtTAÇÃo E D0 CRíTÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 - Para
forma ELE

a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua
TRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementat no 14712014
e outras normas aplicáveis à espácie,
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observando todas as

condiçoes definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conteÍ item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminiskação, sob pena de desclassificacão

3. JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAÇÃo
3,1 - A necessidade de contratação para o fomecimento de materiais diversos para a manutençáo de
equipamentos públicos em Assaré, Ceará, emerge de uma análise detalhada da situação atual da

inÍraestrutura municipal e das projeçoes futuras baseadas em dados acumulados de contratos anteriores.
Este fornecimento é essencial para garantir a conservação e a funcionalidade dos espaços públicos, servindo
diretamente ao interesse público ao assegurar que os ambientes municipais permaneçam seguros,
esteticamente agradáveis e plenamente operacionais.
3,2 - 0s materiais de manutenção são essenciais para garantir a manutenção contínua e eÍiciente da
infraestrutura pública, abrangendo desde edificios administrativos até áreas de lazer e vias públicas, A
variedade de ilens, que inclui tintas, materiais de construção e componentes elétricos, reflete a complexidade
das necessidades de uma cidade que busca melhorar constantemente suas instalaçôes, Estes materiais são
fundamenlais não só para reparos rotineiros, mas tambêm para a modernizaÇão e adequaÇão dos espaços
públicos às normas de seguranÇa e acessibilidade, elevando a qualidade de vida dos cidadãos e promovendo

uma imagem positiva do municipio.
3,3 - Portanto, a contratação para fornecimento de materiais diversos é uma medida essencial que apoia
direlamente o funcionamento eficiente e eficaz da administração pública em Assaré. Alêm de manter a

infraestrutura pública, também contribui significativamente para o bem estar da comunidade, garantindo que

os ambientes públicos sejam mantidos em condiçôes ideais para o uso dos cidadãos. Essa prática reflete um

modelo de gestão que valoriza o planejamento estratégico e a sustentabilidade a longo prazo,

4 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MÁXrrUO esrrmmO
4.1 - A(s) empresa(s) a se(em) conÍatada(s), deverá(ão) fornecer os produtos conforme descrição e limite
máximo de valor especificados na planilha abaixo:

LOTE 0,1 . MATERIAL ELÉTRICO

Especificação Unid Qtde. l\4arca/Modelo Valor unitário Valor Total

OOOl BASE ADAP PORCELANA E27 P/ E4O 13,6ô 409,80
lUND 30

OOO2 BASE ADAP PORCELANA E4O P/ E27 UND 30 o/ 350,10

OOO3 BASE DE REtE FOTOCELULA UND 4OO

0004
OCAL SOQUETE E-27 PENDENTE RABICH

UND 20
RANCO 4IV25O

0005 ACITOR PERI,,IANENTE C/TERI,I 15 UF/440V UND

3,75 75,0q

18,37 183,7q

10,19 4 076,00

0006 CAPACITOR PERI/ANENIE C/TERI,I 20 UF/440V UND

10

10 18 14 181,40

UND

UND

UND

15

15

ls

2ô 80 402,00

129,
35,4 532,
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0010 RELE FOTOCELULA UND 33.630,001500 ), Á,

0011 REL RELE DE NIVEL [/OD,O1.O3I\4C 22O.38OVCA UND 15 224,44 3.366,60

00'12
RELE MULTI ESCALA TEI I\,40D..01-03 MC 24

24OVCÀI/CC
UND 10 152,80

0013 RELE NIVETALTRONIC UND l3 160,50

0014 SOOUETE E27 PORCETANA UND 120 Âoa

0015 SOQUETE E4O PORCETANA UND 2A 6,60 132,00

0016 SOQUETE PLUS PORCELANA BRANCO l OOW UND 10 12,16 121,60

0017
TERMTNAL Trpo rLHôs rsoLADo Tpp-2.s-12 (Tpp.
22-L\

UND 0,5620 11,20

TERMINAL ÍIPO ILHÔS ISoLADo TPP4,O.12 (TPP"

22-L)
UNO 2A 16,200,81

oo,rrl!1y,*or r,to ILHÔs lsoLADo TPP-6 0'12 (TPP'
UND 2A

RMINAL TIPO ILH ISOLADO IPP.1O.O-1
UND 2A

1.528,

2.407,
708,00

Total: 50,119 15

Valor Íotal

100,8 2.017,00

1.604,

3.524.

1.307,

85 572,0

1 .'111 ,80

36, 366,70

120, '1.203,3

Total: 199,103,50

7 338,0

124,71 12.471,00

794, 27.816,

37,63 22578,00

rot+ tiz.aospí

0020

LOTE 02 . LUMINARIAS

0001

0014

0015

0016

LorE 03 . TLUMTNAçÂo PARA EvENTos

EspeciÍicação

20

UND 10

Unid

100

Item Especificação Qtde Marca/Modêlo Valor unitário
LUMINARIA LUi/IFACIL LED 2 X 20,5 65OOK

BRANCA

Unid,

UND

0002
LUMINARIA LUiillFAClL LED 2 X 9,9 6500K

BRANCA
UND 20

0003 LUI\,4INARIA OVAL ABERTA PUBLICA LP.2OO UND 40 88,12 8(

0004
LUN,'tlNARlA P/ LAi\4PADA HMI 200W E-27 ABERTA

UND 2A
1

UND 50 fi0,+0 6.520,00

0006 LUI/INARIA PÚBLICA lOOW SMD UND 100 172, 11 ,o2

0007 LUMrNÁRrA PúB!cA lsow sMD ztz,zl 48.444,00

0008 tu[,,flNÂRrA PúBLrcA 2oow coB

UND

UND

200

200

0009 LUMTNARtA soBREpoR LrNE LED 120 6500K UND 20

0010 TUMINARIA SOBREPOR LINE LED 60 6500K

0011 REATOR VAPOR MERCURIO DE 4OO WATTS UND 10

0012 REAToR vAPoR METÁLrco DE 5oo WATTS UND

0013 REFLEIoR DE LED 4OO WATIS IP66 PARA CAI\,IPo UND

10

60

30

1.006,7

8 888,

100,

148,1

77. ,110UNDREFLETOR LED 5OW 6500K

178,6q 8.931,50UNDREFLETOR LED lOOW 65OOK 50

oa,oa] 3.s47,20REFLETOR tED RGB 50W UND 40

0017 PEP1519q 160 RGBW 100W UND 40 rzs,o4 s.o2s,6o

Valor unitário Valor TotalItem Qtde. Marca/Modelo

73,380001 649694 1r1414LtNo BRANCo FRto 3t\,tT UND 100

UNDNATALINO BRANCO QUENTE 3MT

OOO3 MANGUEIRA DE LED C/'1OOi/TS BRANCO FRIO ROLO

0004 v4p6gg1p4 pE LED c/100t\,tTS BRANCo ouENrE ROLO

35,01UND 600ISCA PISCA NATATINO AMARELO C/1OM

UND 6000006 p15ç4 p;5g411ATALrN0 BRANC0 FRrO C/10t\4
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LOTE 04 . MATERIAL PARA ATERRAMENTO

Item EspecificaÇão Unid. Qtde, Marca/Modelo Valor unitário Valor Total

0001 RA DE ATERRAI4ENIO 12,5Mi/ X 2,40I/T UND 15

OOO2 CONECTOR ATERRAI/ENTO TH.'1 2-58 UND 30

ECTOR TERI4OPLASTICO 1OI/I/ 3OIV6OOV 1

64,11 961,65

0003
POLOS

UND soI
5,4 162,60

43,0 1 290,

0004
GR, TERRA DUPLO C/PARAF,TIPO U GIDU 3/8
IPS 4-2/0

33.72 1.348,80

Totalr 3,763,05

4,2 - O valor máximo admitido para esta contrataçáo é de R$ 370.795,65 (trezentos e setenta mil
setecêntos e noventa e cinco reais e sessenta e cinco centavos), obtido através da MÉD|A dos preços

unitários cotados nas pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Pesquisa e Compras do Município de
Assare/CE, nos termos da Instruçâo Normativa SEGES/ME N0 ô5, de 7 de julh o de 2021.
4,3 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima.
4.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indicar a marca de modo a não ser
identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PROPRIA'

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5,1 - Os produtos serão Íornecidos de acordo com as solicitaçôes requisitadas pela Secretaria Municipal
conkatante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,
5,2 - Os produtos deveráo ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
respectiva Ordem de Compra.
5.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos identificados como inadequados,
sem Ônus adicional para a administraÇão municipal, garantindo a substituição por itens de qualidade

equivalente ou superior.
5.4 - A Contratada deverá ter capacidade operacional e logística para atender à demanda das Secretarias
[/unicipais, garantindo o fornecimento contínuo e regular conforme necessário. lsso inclui a disponibilidade de

infraestrutura adequada, frota de transporte e equipe qualificada para atender às exigências do contrato.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatÍveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6,1 Provisoriamente para efeito de posterior verificaçáo da conÍormidade do produto com a

especificação;

5.6.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6. DA CLASSTFTCAçÃo DoS SERV|çoS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃo
6,1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padroes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicações usuais de mercado. Dessa forma a

contrataçâo deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteÇam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
6,2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica,técnica, fiscal, social e kabalhista e
de qualificaçáo econômico-flnanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n" 14.133121 .

6.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.4 - A conhatada deverá apresentar garantia contratual, conforme os arts.96 e seguintes da Lei no

14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contratação.

UND : 40
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6.4,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na l/inuta Contratual,

T.DESCRTÇÃo DA S0LUÇÃ0 COMO UM TODO

7.1 - Analisadas as soluçoes disponíveis no mercado, vimos que a opção pela contratação para fornecimento
de materiais diversos para manutenção de equipamentos públicos, através da Secretaria de lnfraestrutura de
Assaré/CE, sáo mais vantajosos pela existência de diversos Íornecedores que trabalham com os produtos

solicitados, não havendo, portanto, restriçoes de mercado, e que foram consideradas soluçoes praticados em
conlrataçoes similares de outros órgãos.
7.2 - A existência de várias empresas do ramo no mercado, assim como a prática comum da atividade,
caracteriza que se trata de aquisição que não possui restrição no mercado,

8 - DO MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

8.'1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila,
8.3 - As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escÍito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

8,4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
8.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de 2021 an, 117 ca ut

8.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

8.6.1 - 0 fiscal do contralo anotará no histórico de gerencramento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessáÍio para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

8.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

8,6.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

o caso,

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8,7 - O gestor do conÍato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execuçâo do contralo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

8.8 - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitaçáo da conÍatada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Ílscal do conÍato atuará

tempestivamente na solução do problema, reporlando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ulkapassar a sua competência.

8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e flscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçoes e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de

atendimento da Íinalidade da administração.

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - AssarélcE - Fone: (88) 3535-1ô13
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8.9.1 - 0 gestor do conlrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo
e do pagamenlo da despesa no relatório de riscos eventuais.
I9 2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigaçÕes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
conkatual, baseado nos indicadores objetivamente deíinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133 de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
8,10 - O flscal do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
8.11 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Administração para representâJa na execução do
contrato.

8.11.1 - A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9 . DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 370.795,65 (trezentos e setenta mil setecentos e
noventa e cinco reais e sessenta e cinco centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrenles da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0,

9,2 - Forma de Pagamento
9,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contralada.
9.2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 . Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de atá 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execuÇão do objeto do conkato.
9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçâo,
conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriícar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâo, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

Às3ÀtÊ
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9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
íscal, constatada por meio de consulla on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

9,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contrataÇáo;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão confatual
nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4,9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇâo.

9.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9,4.1'1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

1o . DA VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO

10.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.13312021.

11 . DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NAo DA SOLUçAo
11.1 - A licitação será por lotes/grupos, tendo em vista que o objeto a ser contratado á tecnicamente viável
sua divisão em grupos/lotes, sendo que o parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de

eíciência técnica, por manter a qualidade do Íornecimento, haja vista que o gerenciamento é completamente
possivel, ressaltando que vislumbra-se a efetividade de nivel de controle pela Administração na execução

deste, cumprimento de das obrigações contratuais e observância de prazos com a concentração da

responsabilidade do fornecimento e garantia dos resultados.

12. DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

12.1 - As despesas do futuro conhato correrão por conla de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previslos nas seguintes dotações orçamentárias:

Ôrgão Unid.0Íç ProjetoiAtividade Elemento de Despesa

08 3.3.90.30.00

4.4.90.52.0008

13 - DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

13.1 - As obrigaçoes da Contratante e Contada estão dispostas na Minuta Contratual Anexo lV do Edital

Convocatório.

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assdré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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14. DO FORo

14.1 - tica eleito o Foro da Comarca de Assaré/CE para dirimir os litigios que decorrerem da execução do

futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, § 10, da Lei n0 14.133121.

Assaré/CE, 12 de junho de 2024.

José F 0nofre Paiva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura

Rua Dr. Paiva, no.415 - vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1611
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ANEXO II

PRoPOSTA PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Assaré, Estado do Ceará,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceilos legais em vigor, especialmente os da
Lei n" 14.133/21, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico no 2024,06,12,1.

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0,
Declaramos ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as

despesas com tributos, impostos, contribuiçÕes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com
serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a

onerar o objeto desta contrataÇâo.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especiÍicados no
Anexo l, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação,

Obieto: ConÍatação complementar para fornecimento de materiais diversos para manutenção
de equipamentos públicos, através da Secretaria de Infraestrutura de Assaré/CE, conforme especiÍicaçÕes

apresentadas abaixo.

LorE o1 - MATER|aL ELÉTR|co
Item EspeciÍicaqão Unid. Qtde Mârcâ/Modêlô Valor unitário Vâlor Íotal
0001 BASE ADAP PORCELANA E27 P/ E4O UNO 60
0002 BASE ADAP PORCELANA E4O P/ E27 UNO 60
0003 BASE DE RELE FOTOCELULA UND 800
0004 BOCAL SOOUETE E.27 PENDENTE RABIC

UND 40BRANCO 4AJ250
000s 20

0009 FFS RELE FALTA DE FASE MOD 01
UND 30220138oVCA 0

SOOUETE PLUS PORCELANA BRANCO lOOW
0017 TERI/lINAL TIPO IL ISOLADO TPP.2,5.1

UND 40

0019

TERMINAL TIPO IL rsoLADo TPP-10.0-1
40

CAPACITOR PERIUANENTE C/TERM 15 UF/440V UND
0006 CAPACITOR PERIIIANENIE C/TERi,I 20 UF/440V UND 20
0007 CAPACITOR PERI\4ANENTE C/TERM 25 UF/440V UND 30
0008 30CAPACITOR PERMANENTE C/TERM 30 UF/440V UND

0010 RELE FOTOCELULA UND 3000
0011 UND 30REL RELE DE NÍVEL MOD.O1-03 IUC 220-38OVCA

RELE MULTI ESCALA TEI IVOO.Ol-03 MC 240412
240VCA ,/CC

UND 20

0013 RELE NIVEL ALTRONIC UND 30
0014 SOOUETE E27 PORCELANA UND 240
0015 SOQUETE E4O PORCELANA UND 40
0016 UND 2A

IL
UNO

ISOLADO TPP4,O.10018 TERMINAL TIPO
40

ISOLADO TPP.6 0,1
P-22

TERMINAL TIPO ILH
UND 40

0020

Total:

LorE o2 - LUMTNÁRtAs
Item Es ifi

UNO 40

Marca/Modelo

0003 LUIVIINARIA OVAL ABERTA PUBLICA LP.2OO UNO BO

LU
1"

MINAR|A P/ LAMPADA HMt 200W E-27 ABERTA uND

LUi,lI BLICA 5OW Sl\/D UND 100
LUi,4I BLICA l OOW Si,llD UND

0007 LUMtNARtA PúBLtcA 15ow st\4D UND 400
0008 LUi,4INARIA PUBLICA 2OOW COB UND 400
0009 LUMINARIA SOBREPOR LINÊ LEO 120 65OOK UND 40

0012

LUMINARIA SOBREPOR LINE LED 60 6500K UND

REATOR VAPOR i.4ET CO DE 5OO WATTS UNO

20

Valor unitário Valor TotalUnid Otde
0001 LUMINARIA LUMIFACIL LED 2 X 20,5 6500 UNDBRANCA
0002 LUMINARIA LUMIFACIL LED 2 X 9,9 6500

BRANCA

0004

000s
0006

0010
REATOR VAPOR iIERC U RIÔ DE 4OO WATTS UND 20

20

40

200

001 1

Rua Dr. Paiva, no, 415 - Vila Môta - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (BB) 3535-1613
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0013
UND

REFLETOR DE LÉO 4OO WATTS IP66 PARÁ
CAMPO

0014 REFLETOR LED sOW 65OOK UND 60
0015 REFLEÍOR LED lOOW 65OOK UND 100
0016 REFLETOR LED RGB sOW UND 80
0017 REFLETOR LED RGBW lOOW UND 80

Total

124

LOTÊ 03 . ILUMINA Ão PARA EVENToS

0006
Total:

LOTE 04. MATERIAL PARA ATERRAMENTO
Item E fi unid Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total
0001 BARRA DE ATERRAI\4ENTO 12,sIIIM X 2 4OT,4T UND 30

0003

Valor Total da Proposta: R$

Proponente
Endereço:

CNPJ

Telefone e-mail

Representante Legal

CPF: ....,.,......,. .

Data da Abertura: ...,
Horário de Abertura

Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Data

Assinatura do Proponente

Item EspecificaÇão Unid. Qtde Marca./Modelo Valor unitário Valor Total
0001 CASCATA NATALINO BRANCO FRIO 3i,'IT UND 204
0002 CASCATA NATALINO BRANCO OUENTE 3MT UND 200
0003 iJANGUEIRA DE LED C/lOOIVITS BRANCO FRIO RL 70
0004 IUANGUEIRA DE LED C/lOOMTS BRANCO

OUENTE
RL 70

0005
UNO

PISCA PISCA NATALINO AIIIARELO C/1OI\,1

PISCA PISCA NATALINO BRANCO FRIO C/1OM
UND 1200

1200

0002 CONECÍOR ATERRAi/lENTO TH-I 2-58
CONECTOR TERMOPLASTICO lOMM
12 POLOS

UND

UND

60

60

Total:

Rua Dr. Paiva, no.415 - vila lylota - cEP: 63.140-000 - Assaré/cE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO III

MoDELos oe oecunlçôes

DECLARAÇÔEs

1 - A empresa NOÀ/INA E ALIFI F R tU , por meio de seu representante legal, NOMINA E0
QUALIFICA O REPRESENTANTEI, DECLARA para todos os fins legais e em atendimento ao EDITAL de

LICITAÇAO do Pregão Eletrônico no 2024.06.12.1, que possui aptidão financeira para a execução do

CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençôes coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

2- NOIVIINA E QUALIFICA O FORNECEDOR DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente
para Íins de prova em processo licitatório, Pregão EleÍônico n" 2024.06.12.1, junto ao Municipio de

Assaré/CE, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da ConstituiÇão

Federal.

3 - A empresa Not\4lNA E ALIFICA O FORNECEDOR , por meio de seu representante legal, NOIVINA E

QUALIFICA O REPRESENTANTEI , doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 12.1, alinea
"s" do Edital Convocatório do Pregão Eletrônico no 2024.06.12.1, declara, sob as penas da lei, em especial ao

Art.299 do Código Penal Brasileiro que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme as regras de acessibilidade previstas na

legislaçã0.

4 - Declaro para os devidos fins que a empresa , inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n' DECLARA, sob as penas

da lei, que cumpre todos os requisitos habilitatórios solicitados deste Pregão Elekônico no 2024.06.12.1, e

que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na forma da lei, caso a empresa seja a detentora

da melhor proposta neste Processo.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

Rua Dr. Pâiva, no.415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

ConÍato que entre si fazem o MunicÍpio de Assaré/CE, através

:: :::"::T YllllliJ.ii,;;;il;;;...n,1 
em,resa

O tvtUrutCÍptO Oe ISSARÉ/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/[/F sob o n.o

07.587.983/0001-53, através da Secretaria Municipal de ,,..,,....,,,,..,,,.,...,,, neste ato representada por seu/sua
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,.., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ..

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

,.,..,.,.,.., estabelecida na

...., neste ato representada
por portado(a) do CPF no ,,...,,, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0

2024.06.12.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no, 14,133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
'1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico n" 2024.06.12,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamenle homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da Sêcretaria [/unicipal de .....

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente Instrumento tem por objeto a Contratação complementar para fornecimento de materiais

diversos para manutenção de equipamentos públicos, através da Secretaria de Infraestrutura de Assare/CE,

na forma discriminada no quadro abaixo:

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.133/2021 .

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

Rua Dr. Paiva, no. 415 - vila lvlota - CEP: 63.140-000 - Assaré/cE - Fone: (88) 3535-1613

2,2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de kanscriçâo:

2.2.1 . 1 ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA- DA vrGÊNcrA E pRoRRocAçÃo
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6.1 - As despesas deste Conlrato correrão por conta de recursos oriundos do

seguintes Dotações 0rÇamentárias:

previstos nas

Ôrgão unid.0rç. Projeto/Atividade Elêmento de 0êspesa

CLAUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.'t . Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
7.2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.'1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 inta d ias contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

7,4. Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do conÍato e do órgáo contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contralo;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situaçâ0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por melo de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentaÇão mencionada no art. ô8 da Lei no 14,133/2021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razáo que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, poÍ

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

)
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7,4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
7,4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atê que se
decida pela rescisão do contrato, caso a conlratada não regularize sua situaÇão.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
7,4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oflcial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo EcoNÔMIco.
FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou náo divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.
8,5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, '136, da Lei 14J3312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

conígurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo,

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Conhatada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notiflcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçoes veriflcadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9,4 - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;

Rua Dr. Pdiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - tune: (88) 3535-1613
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9.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lel no 14.13312021,

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçóes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9,8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9,9.'1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9,'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA. DAS oBRrcAÇÕEs DA CoNTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou auloridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14,133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Esladual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 116, da Lei no 14.133, de 2021);

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila l'lota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613



Pref ei tLt ra deAs;saré -00011L
t/-,ã., ?-, * /L?@ *-a-L/aa6ttÊ

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 '16, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021);
'10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações oblidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,ll, d, da Lei no 14.133,
de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a
legislação de regência;

10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 1 3.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos:

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o conkatado que, com dolo ou culpa:
1 1 .1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processoou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

11,1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do instrumento convocatório;

11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contrataÇão, quando

convocado denko do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1 ,1 .5 - Fraudar o processo;

1'1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 1 ,1 ,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12,846, de 2013;
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'11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adludicatários as seguintes sanÇoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'11.2.1 - Advertência:

11.2.2 - Multa;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11 .2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

11.3 - Na aplicação das sançôes seráo considerados:
1 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes
dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 -Paraasinfraçoesprevistasnositens11.1.1,11.1.2e11.1.3,amullaseráde0,5o/0a15%dovalordo
contrato.

11.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 11,1.4, 11.1.5, 11.1.ô, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

1'1,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1, 11 ,1.2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conlratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11,1.4,11,1.5,11,1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 ,3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art, 156, §50, da Lei n0 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

1'1,1,3,1,, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art, 45, §4" da lN SEGES/IVE no 73, de 2022,

í 1,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresenlar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intlmação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pÍazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
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11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sançáo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1 1 .13 - O recurso e o pedido de reconsideração terâo eíeito suspensivo do ato ou da decisáo reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicaçâo das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA.DA GARANTTA DE EXEcUÇÂo
12,1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
12,2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratanle, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÇão em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas,
12,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conkatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
12.7.3 - obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com correçâo monetária.
1 2,10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deínido pelo Ministério competente.

12,11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação,
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).
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12.14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apôlice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
1 2.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apólice, carla Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua

extinçáo por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.
12.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato,
1 2.19 - A garantia de execução ê independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminiskação provrdenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato.
1 3.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art.'137, da Lei n0 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla
deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. DoS cASoS oMIssos
14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n0 8.078, de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA. DAS ALTERAÇôES CoNTRATUATS

15,'1 - Evenluais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15.2 - A Conkatada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA. DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011,

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DO FORO
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17.1 - O Foro competenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Assare/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâ0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

Assare/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2

Rua Dr. hiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535-1613

1


